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I – NOTA INTRODUTÓRIA 
 

O presente relatório tem como objetivo caracterizar as atividades 

desenvolvidas e analisar os resultados obtidos pela DGPE durante o ano de 

2013. 
 

A autoavaliação é essencial para comparar as ações que foram propostas 

no plano de atividades com as ações efetivamente realizadas. Esta análise 

não pode nem deve deixar de ter em consideração que as atividades 

inerentes à Política Externa são fortemente condicionadas por agentes 

externos e fatores exógenos.  

Acresce a este facto um quadro orçamental muito restritivo que obriga a 

um redobrado esforço de contenção orçamental que condiciona o pleno 

exercício da Missão desta Direção-Geral. 
 

No entanto, e apesar destes fatores adversos, a DGPE manteve a sua 

capacidade de atuação e não só cumpriu como superou grande parte dos 

objetivos constantes no QUAR e no Plano de Atividades de 2013.  

Este resultado deveu-se essencialmente ao empenho e dedicação de todos 

aqueles que fazem parte desta Direção- Geral. 
 

Tal como previsto no Programa do XIXº Governo, ao longo de 2013 

procurou-se reforçar a afirmação de Portugal no contexto Europeu e no 

relacionamento da Europa com os seus espaços de cooperação natural. 
 

Portugal deu prioridade às relações bilaterais e multilaterais no espaço 

Lusófono e procurámos, na bacia do Mediterrâneo, em geral, e no 

Magrebe, em particular, manter uma ação externa dinâmica e valorizadora 

dos interesses de Portugal, que culminou com a assunção da copresidência 
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por parte de Portugal do Diálogo do Mediterrâneo Ocidental (Diálogo do 

“5+5”) a partir de abril de 2013. 
 

Portugal investiu ainda na consolidação e aprofundamento da CPLP, e 

participámos plenamente nas atividades da organização, agora presidida 

por Moçambique. 
 

Na África subsariana, foram privilegiadas as relações com os países 

africanos de expressão portuguesa e com os Estados da África Ocidental e 

Austral e do Golfo da Guiné, tanto no plano bilateral como no multilateral. 

No plano multilateral marcámos presença no 50º aniversário da União 

Africana e participámos ativamente na preparação da IVª Cimeira UE- 

África de 2014. 
  

A continuação da situação de instabilidade na Guiné-Bissau foi objeto de 

uma atenção particular, num trabalho constante com os nossos parceiros 

na CPLP e na União Europeia para ajudarmos aquele país a retomar a 

normalidade constitucional e o caminho para o desenvolvimento. 
 

No continente asiático, procurámos reforçar a Parceria Estratégica Global 

com a China, através do aprofundamento da relação bilateral nos seus 

diversos domínios, político, económico, social e cultural. Privilegiámos a 

relação de cooperação com Macau, dando particular atenção à realização 

da 2ª reunião da Comissão Mista entre Portugal e Macau. Mantivemos 

igualmente a relação privilegiada com Timor-Leste, aprofundando a 

cooperação no domínio político e diplomático, designadamente no apoio à 

sua adesão à ASEAN e participação ativa no âmbito da CPLP. 
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No que respeita às relações com os EUA, foi seguida de perto a situação na 

Base das Lajes, tendo em conta a anunciada redução significativa da 

presença norte-americana naquelas instalações. 
 

Na América Latina prosseguiu-se a política de aprofundamento das relações 

com os nossos principais parceiros, como o Brasil e a Venezuela (com 

destaque para a realização da XI Cimeira Luso-brasileira e da VIII Reunião 

da Comissão de Acompanhamento do Acordo Complementar ao Acordo 

Quadro de Cooperação em matéria Económica e Energética) mas também 

de diversificação de contactos, através da promoção de uma série de 

visitas a alto nível, incluindo missões empresariais, a países membros da 

Aliança do Pacífico, como a Colômbia, o Peru e o México. Também em 2013 

tornámo-nos observadores deste novo bloco regional, que congrega quatro 

das economias mais dinâmicas da região.  
 

 

Portugal continuou a assumir uma participação ativa na estrutura da 

Aliança Atlântica tendo organizado, em Lisboa, a 3 e 4 de outubro, a 

reunião do grupo consultivo para a política do Diálogo do Mediterrâneo. 
 

Portugal desenvolveu ao longo de 2013 uma política ativa de apoio ao 

recrutamento de portugueses por organizações internacionais, tendo 

organizado, nomeadamente, a visita do Escritório das Nações Unidas para 

os Recursos Humanos a Lisboa, entre 5 e 8 de junho. 

Ainda no plano multilateral, Portugal participou no Segmento de Alto Nível 

do Conselho dos Direitos Humanos, em Genebra, em março, e no Debate 

Geral da 68.ª Assembleia-Geral das Nações Unidas, em Nova Iorque, de 23 

a 28 de setembro. Preparámos, entre outros aspetos, a candidatura de 

Portugal ao Conselho de Direitos Humanos (período 2015-17), tendo-se 

realizado neste contexto em Lisboa, três reuniões plenárias da Comissão 
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Nacional dos Direitos Humanos. Promovemos ainda um maior envolvimento 

de Portugal no combate ao crime transnacional. 
 

Na sequência do ajustamento das competências do Governo, a DGPE, 

apoiou o Gabinete do VPM na prossecução das suas competências de 

coordenação da diplomacia económica, em particular na preparação e 

organização das Comissões Mistas com países terceiros. 
 

Estas foram apenas algumas das inúmeras atividades desenvolvidas pela 

DGPE. Num balanço global, é de sublinhar o desempenho da DGPE, 

evidenciado ao nível do resultado global do Quar de 2013- 4,60. Dos 10 

indicadores propostos, a DGPE superou 8 e cumpriu 2. A pontuação ao 

nível dos objetivos de eficácia foi de 4,5, ao nível da eficiência de 4,4 e ao 

nível da qualidade atingimos o valor máximo de 5. 
 

Em conformidade com o exposto, é proposto a atribuição à DGPE da 

classificação de desempenho de “excelente”. 

 

 
O Diretor-Geral 

Rui Macieira  

 

     ______________________ 

 

 

  O Subdiretor- geral          O Subdiretor-geral         A Subdiretora-geral  

   Carlos Pereira Marques      Rui Vinhas    Helena Malcata 

 

___________________   ___________________   __________________ 
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IV – AVALIAÇÃO FINAL 
 

IV.1. Apreciação qualitativa e quantitativa dos resultados 
alcançados1 
 

Cada Direção de Serviços da DGPE procedeu à redação do respetivo 

relatório de atividades relativo a 2013 (Anexo IV). Os Quadros 11 e 12 

pretendem sintetizar a apreciação quantitativa relativa a 2013 e recolher 

dados históricos para efeitos da futura elaboração do relatório de 

atividades de 2014.  

 
Quadro 11 – Apreciação quantitativa em termos globais 

Objetivos 
 

Indicadores 
 

Resultados Fontes de 
Verificação 

Preparar, de forma adequada e 
atempada, as cimeiras, 
ministeriais e consultas 

políticas 

N.º de reuniões de 
preparação e/ou 

coordenação 
interministerial e 

interdepartamental 

61 

Agendas, 
calendários, 

atas, 
apontamentos, 
relatos ou cifra 

Assegurar a comunicação com 
embaixadas, missões e 

representações permanentes 
ou missões temporárias 

N.º de telegramas 
expedidos 4430 CIFRA 

Assegurar a participação de 
Portugal no processo de 

construção europeia na sua 
área de competência 

N.º de coreus 100 CIFRA 

Assegurar o cumprimento do 
prazo de resposta às 

solicitações 

Percentagem de 
solicitações 

(pastas) 
respondidas 

dentro do prazo 

100% 
[24 pastas] 

Arquivo APE- 
Notas, e-mails, 
apontamentos 

Garantir a coordenação da 
vertente PESC 

Percentagem de 
instruções (COPS) 
enviadas dentro do 

prazo 

100% 
[81 

instruções 
enviadas] 

 

Arquivo APE- 
CIFRA 

                                                 
1 A apreciação qualitativa consta do relatório de atividades no Anexo IV. 
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Implementar 
metodologias/procedimentos 

internos que assegurem o 
controlo das despesas 

Taxa de execução 
das iniciativas 
previstas com 

impacto no 
controlo das 

despesas 

85% Notas Internas  

Melhorar a clareza e a síntese 
dos textos sobre matérias de 

foro político-diplomático 

Grau de 
adequação dos 

textos 
4,63 

Relatório com o 
tratamento dos 

dados do 
inquérito para a 
classificação da 
adequação dos 

textos 

Garantir a satisfação dos 
utilizadores 

Nível de Satisfação 
dos Utilizadores 

(Classificação de 1 
a 5) 

4,56 

Relatório com o 
tratamento dos 

dados do 
inquérito para a 

avaliação da 
satisfação dos 
utilizadores 

Assegurar um conjunto de 
políticas de gestão de pessoas, 

visando a qualificação, 
capacitação e satisfação dos 

colaboradores 

Nível de Satisfação 
dos Colaboradores 
(Classificação de 1 

a 5) 

4,05 

Relatório com o 
tratamento dos 

dados do 
inquérito para 
avaliação da 

satisfação dos 
colaboradores 

Taxa de execução 
do plano de 
formação 
aprovado 

100% 
Ações de 
formação 
realizadas 

 
 

Quadro 12 – Apreciação quantitativa por serviço 

Objetivos 
Indica
dores APE DSD2 SPM SEM SAS MOM DSA SAO CPLP 

Assegurar a 
comunicação com 

embaixadas, missões 
e representações 
permanentes ou 

missões temporárias  

N.º de 
telegra

mas 
expedi

dos 

252 545 1149 467 709 657 396 198 57 

Assegurar a 
participação de 

Portugal no processo 
de construção 

europeia 

N.º de 
coreus 
expedi

dos 

- 33 44 - 5 4 - 14 - 

 
                                                 
2 Compete à DSD a gestão do sub-registo de segurança do MNE, tendo, por essa razão, sido estabelecido um 
indicador de eficiência operacional específico para esta Direção de Serviços: N.º de processos tramitados (71). 
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IV.2. Menção proposta pelo dirigente máximo do serviço como 
resultado da autoavaliação, de acordo com o n.º 1 do artigo 18.º da 
Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro 
 

 

Neste relatório foram focados e aprofundados todos os pontos constantes 

no Documento Técnico n. º 1/2010 do Grupo de Trabalho CCAS, de 4 de 

Março de 2010. Foram igualmente desenvolvidos todos os critérios da 

Matriz de Excelência: Análise da Produtividade; Análise do Custo-Eficácia; 

Análise positiva e significativa dos resultados obtidos pelo serviço em 

comparação com anos anteriores; Excelência dos resultados obtidos, 

demonstrada designadamente por comparação com padrões nacionais ou 

internacionais, tendo em conta igualmente melhorias de eficiência; 

Superação global dos parâmetros de avaliação; Análise dos desvios; 

Impacto na sociedade (contributo do serviço para a prossecução das 

políticas públicas; Satisfação dos utilizadores; Satisfação dos 

colaboradores; Processos de sistemas de indicadores de desempenho e 

Planeamento e estratégia. 

A DGPE, conforme demonstrado neste relatório, atingiu todos os objetivos 

a que se propôs em 2013 e superou alguns deles. O plano de atividades foi 

cumprido na totalidade e foram mesmo realizadas mais atividades do que 

as que estavam previstas. Estes resultados foram alcançados com muito 

esforço e espírito de sacrifício, para contornar todos os imprevistos e fazer 

face ao quadro de restrição orçamental vigente. 

Superámos os objetivos em todos os parâmetros de Eficácia, Eficiência e 

Qualidade. 

A taxa de realização final da Direção-Geral em 2013 foi de 109%. 
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A DGPE continuou a ver o seu trabalho reconhecido não só a nível interno, 

como externo. 

Tentámos neste relatório refletir todas as atividades e todo o trabalho 

desempenhado ao longo do ano transato por esta Direção- Geral, tendo a 

consciência de que é muito difícil de registar e contabilizar todo o impacto 

da nossa atuação. A Política Externa é uma das políticas setoriais do 

Governo cuja execução está mais dependente de fatores imprevisíveis, 

decorrentes nomeadamente de situações de crises internacionais (de 

natureza política, económica, humanitária e militar) que não controlamos.   

Face ao exposto, o Diretor- Geral de Política Externa propõe para 2013 a 

atribuição da menção de Excelente para a Direção- Geral, pela quantidade 

e qualidade do trabalho realizado, que ficou demostrado não apenas no 

QUAR, com um resultado global de 4,60, mas principalmente em toda a 

análise constante deste relatório. 

 

 

 

 

IV.3. Conclusões prospetivas fazendo referência, nomeadamente, a 
um plano de melhoria a implementar no ano seguinte 
 

Este ponto já se encontra desenvolvido ao longo do relatório de atividades:  

 

o No ponto II.3. (Avaliação do Sistema de controlo interno) e de acordo 

com orientações do CCAS, a DGPE identificou as Ações de Melhoria a 

implementar em 2014 que não dependem exclusivamente da DGPE;    

o No ponto II.5 (Desenvolvimento de medidas para um reforço positivo 

de desempenho) a DGPE identificou um conjunto de medidas a 

implementar em 2014 que dependem de ações a empreender pela 

DGPE;   
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o No ponto II.4. (Análise das causas de incumprimento de ações ou 

projetos não executados ou com resultados insuficientes) a DGPE 

realizou todas e mesmo mais ações do que estavam programadas.  

  
 

O Quadro 13 tem como objetivo apresentar uma breve análise SWOT 

mediante a qual se pretende identificar as forças e fraquezas da DGPE, 

bem como as oportunidades e ameaças do meio em que se encontra 

inserida, permitindo delinear a orientação estratégica e definir os objetivos. 
 

Quadro 13 - Análise SWOT 

Forças 

- Desempenho da DGPE;    
- Nível de qualificação elevado dos diplomatas e técnicos;   
- Nível de satisfação elevado dos colaboradores e utilizadores;  
- Implementação de manuais de procedimentos; 
- Existência de um plano de formação adequado às necessidades da 
DGPE; 
- Ativação da ferramenta informática: Aviso fora do escritório;  
- Implementação de sistema de rotação de funções que potencia a 
repartição de competências entre os funcionários.  

Fraquezas 

- Inadequação entre as missões e necessidades objetivas do serviço e 
os recursos humanos e orçamentais efetivamente atribuídos à DGPE;  
-Restrição de recursos humanos que comprometem a 
operacionalidade desta Direção-Geral; 
- Excessiva mobilidade dos diplomatas;  
- Nível de qualificação baixo dos assistentes técnicos e assistentes 
operacionais;    
- Arcaísmo do sistema de expedição de telegramas.  

Oportunidades - Consolidação e melhoria das relações com o exterior 
- Projeção de Portugal 

Ameaças 

- Conjuntura económica atual que tem como consequência a redução 
do orçamento da Direção- Geral; 
- Solicitações múltiplas e com curtos prazos de resposta; 
-Grau de imprevisibilidade muito elevado associado às suas atividades 
resultante de fatores exógenos.  

 

A DGPE continuará a empenhar-se para atingir os objetivos a que se 

propõe, de forma eficaz, eficiente e nunca descuidando a qualidade. 

Iremos envidar todos os esforços no sentido de uma melhoria constante na 

gestão dos recursos humanos, financeiros e patrimoniais, em articulação 

com o DGA. 



   
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direção-Geral de Política Externa 
 

 
10 

 

Procuraremos manter um elevado nível de comunicação com os nossos 

clientes internos e externos, procurando responder atempadamente às 

solicitações. 

Por último, investiremos na manutenção e desenvolvimento de novos 

procedimentos internos por forma a otimizar os recursos. Teremos de ser 

mais criativos para fazermos mais, com cada vez menos.  
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Quadro 14 – Respostas ao Anexo A do Documento Técnico n.º 1 de 2010, de 04/03/2010 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação  
S N NA 

1 – Ambiente de controlo 

1.1 Estão claramente definidas as especificações técnicas do 
sistema de controlo interno?   X No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as funções de controlo 

interno, de verificação da legalidade, regularidade e boa gestão 
são desempenhadas pela Inspeção Diplomática e Consular e 
pela Secretaria- Geral.  
Por esse motivo, não dispõe a DGPE de uma equipa de controlo 
e auditoria. 

1.2 É efetuada internamente uma verificação efetiva sobre a 
legalidade, regularidade e boa gestão?   X 

1.3 Os elementos da equipa de controlo e auditoria possuem 
a habilitação necessária para o exercício da função?   X 

1.4 Estão claramente definidos valores éticos e de 
integridade que regem o serviço (ex. códigos de ética e de 
conduta, carta do utente, princípios de bom governo)? 

X   

Em termos genéricos, a DGPE interage apenas excecionalmente 
com utilizadores externos (cidadãos, empresas ou sociedade 
civil). Na sua interação com utilizadores internos (órgãos e 
serviços da Administração Direta do Estado) a DGPE segue 
mutatis mutandis os princípios éticos aplicáveis à Administração 
Pública e o Código de Ética e Conduta do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros de 17 junho de 2013.  

1.5 Existe uma política de formação do pessoal que garanta 
a adequação do mesmo às funções e complexidade das 
tarefas? 

X   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, a formação dos 
funcionários é da competência da Secretaria- Geral e do 
Instituto Diplomático (Centro de Formação). 
Nos termos da alínea h) do artigo 2.º do Decreto-Regulamentar 
n.º 10/2012, de 19 de janeiro compete à Secretaria- Geral 
programar e coordenar a aplicação de medidas que promovam 
a formação ao longo da vida dos funcionários diplomáticos e do 
restante pessoal do MNE.  
Nos termos da alínea c) do artigo 14.º do Decreto-
Regulamentar n.º 10/2012, de 19 de janeiro, o Instituto 
Diplomático é o serviço a quem compete organizar e realizar 
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Quadro 14 – Respostas ao Anexo A do Documento Técnico n.º 1 de 2010, de 04/03/2010 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação  
S N NA 

cursos de formação inicial, complementar ou de atualização dos 
funcionários do quadro diplomático requeridos pelo seu estatuto 
profissional, nos termos que forem definidos pela Secretária-
Geral, bem como restantes grupos de pessoal do quadro do 
Ministério. A DGPE procurou sempre que possível usufruir das 
ações promovidas pelo Centro de Formação. Os funcionários da 
DGPE frequentaram 30 ações de formação que abrangeram 
várias áreas, desde a informática, aos cursos de línguas e 
recorreu a formação promovida pelo Serviço Europeu de Ação 
Externa. 

1.6 Estão claramente definidos e estabelecidos contactos 
regulares entre a direção e os dirigentes das unidades 
orgânicas? 

X   
A DGPE promoveu, ao longo do ano 2013, contactos regulares 
entre a direção e os dirigentes intermédios tendo realizado 
semanalmente reuniões de coordenação.  

1.7 O serviço foi objeto de ações de auditoria e controlo 
externo? X   

 A DGPE foi objeto de duas ações de controlo externo  
(em julho e em novembro) promovidas pela Secretaria- Geral 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros e acompanhadas pelo 
ISCTE-IUL para acompanhamento de questões relativas à 
implementação do SIADAP. 

2 – Estrutura organizacional 

2.1 A estrutura organizacional estabelecida obedece às 
regras definidas legalmente? X   

A estrutura organizacional da DGPE obedece às regras definidas 
pelo Decreto Regulamentar n.º 11/2012, de 19 de janeiro, pela 
Portaria n.º 31/2012, de 31 de janeiro, e pelo Despacho n.º 
3443/2012, de 8 de março.  

2.2 Qual a percentagem de colaboradores do serviço 
avaliados de acordo com o SIADAP 2 e 3? X   

O sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na 
Administração Pública (SIADAP), aprovado pela Lei n.º 66-B-
2007, de 28 de dezembro, foi objeto de revisão, a qual foi 
consagrada no artigo 49.º da lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
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Quadro 14 – Respostas ao Anexo A do Documento Técnico n.º 1 de 2010, de 04/03/2010 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação  
S N NA 

dezembro (LOE 2013) que introduziu diversas alterações àquela 
lei. Analisadas as referidas alterações, verifica-se que o seu 
principal objetivo visa proceder à alteração da periodicidade da 
avaliação dos dirigentes (SIADAP 2) e dos trabalhadores 
(SIADAP 3), passando-a de anual, para bienal, no caso dos 
trabalhadores, e para períodos de três ou cinco anos, consoante 
a duração da comissão de serviço, no caso dos dirigentes. Face 
ao exposto foram contratualizados objetivos e competências 
para o biénio 2013/2014, sendo a avaliação de desempenho 
referente a este ciclo efetuada apenas em janeiro de 2015. 

2.3 Qual a percentagem de colaboradores do serviço que 
frequentaram pelo menos uma ação de formação? 

X 
100% 

  

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, a formação dos 
funcionários é da competência da Secretaria- Geral e do 
Instituto Diplomático. Nos termos da alínea h) do artigo 2.º do 
Decreto-Regulamentar n.º 10/2012, de 19 de janeiro compete à 
Secretaria- Geral programar e coordenar a aplicação de 
medidas que promovam a formação no MNE. Nos termos da 
alínea c) do artigo 14.º do Decreto-Regulamentar n.º 10/2012, 
de 19 de janeiro, o Instituto Diplomático é o serviço a quem 
compete organizar e realizar cursos de formação inicial, 
complementar ou de atualização dos funcionários do quadro 
diplomático requeridos pelo seu estatuto profissional, nos 
termos que forem definidos pelo Secretário-Geral, bem como 
restantes grupos de pessoal do quadro do Ministério.  
A DGPE assegurou de forma contínua que todos os seus 
funcionários fossem informados das diferentes ações de 
formação realizadas, e procurou que todos eles tivessem a 
possibilidade de nelas participar (Anexo VIII) cumprindo assim 
o plano de formação estipulado para a DGPE em 2013. 
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Quadro 14 – Respostas ao Anexo A do Documento Técnico n.º 1 de 2010, de 04/03/2010 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação  
S N NA 

3 – Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 

3.1 Existem manuais de procedimentos internos? X   
A DGPE atualizou os procedimentos gerais de funcionamento e 
inseriu novos procedimentos internos que assegurassem o 
controlo das despesas.3   

3.2 A competência para autorização da despesa está 
claramente definida e formalizada? X   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros compete ao 
Departamento Geral de Administração autorizar despesas nos 
termos da alínea d) do n.º 1 do Art.º 11º do Decreto-
Regulamentar n.º 10/2012, de 19 de janeiro.  

3.3 É elaborado anualmente um plano de compras?   X 

No Ministério dos Negócios Estrangeiros estas funções são 
desempenhadas pela Secretaria- Geral e pelo Departamento 
Geral de Administração. A DGPE comunica anualmente ao DGA 
as suas necessidades anuais de compras. 

3.4 Está implementado um sistema de rotação de funções 
entre trabalhadores? X   A DGPE manteve o sistema de rotação de funções entre 

trabalhadores.4       

3.5 As responsabilidades funcionais pelas diferentes tarefas, 
conferências e controlos estão claramente definidas e 
formalizadas? 

X   

As responsabilidades funcionais pelas diferentes tarefas, 
conferências e controlos estão claramente definidas e 
formalizadas no Decreto Regulamentar n.º 11/2012, de 19 de 
janeiro (Missão e atribuições da DGPE) na Portaria n.º 31/2012, 
de 31 de janeiro (Estrutura Nuclear das Direções de Serviços), 
no Despacho n.º 3443/2012, de 8 de março (Atribuições das 
Unidades Orgânicas Flexíveis), no Despacho n.º 8784/2012, de 
3 de julho (Delegação competências para efeitos de avaliação 

                                                 
3 Apontamento DGPE n.º 2209/2013, de 6 de maio, que atualizou as orientações gerais anteriores constantes no apontamento DGPE nº 3343/2012, de 3 de setembro, e 
insere  
novos procedimentos. NI DGPE n.º 2441/2013 de 9 de maio e NI DGPE n.º 942 de 21 de fevereiro que indicam novos procedimentos que assegurem o controlo das 
despesas.   
4 Nota DGPE n.º 2588, de 14 de junho de 2012.  
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Quadro 14 – Respostas ao Anexo A do Documento Técnico n.º 1 de 2010, de 04/03/2010 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação  
S N NA 

desempenho diplomatas), no Despacho n.º 8041/2012, de 12 
de junho (Delegação de Competências para assinar 
eletronicamente e publicar avisos no Diário da República, 
referentes a ratificações, adesões e aprovações e outros atos 
relativos a instrumentos jurídicos no âmbito das matérias a que 
se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto 
Regulamentar n.º 11/2012, de 19 de janeiro), no Despacho n.º 
3/2013, de 9 de maio (Funções dos assistentes operacionais) e 
nos organigramas da DGPE (Anexo I).  

3.6 Há descrição dos fluxos dos processos, centros de 
responsabilidade por cada etapa e dos padrões de qualidade 
mínimos? 

X   

A DGPE manteve os seguintes procedimentos e orientações: 
Procedimento sobre elaboração de documentos; Procedimento 
relativo a participação em reuniões e outros encontros; 
Orientações a seguir na elaboração dos relatórios 
complementares de reuniões dos grupos PESC.5 E introduziu 
novos procedimentos e orientações nomeadamente: 
procedimentos gerais de funcionamento e procedimentos 
internos que assegurem o controlo das despesas.  

3.7 Os circuitos dos documentos estão claramente definidos 
de forma a evitar redundâncias? X   

A DGPE continuou a implementar o guia que visa aperfeiçoar a 
circulação de informação entre REPER e as Direções de Serviços 
da DGPE6 elaborado pela Direção de Serviços PESC.  

3.8 Existe um plano de gestão de riscos de corrupção e 
infrações conexas?   X  Nos termos do n.º 1 do art.º 10.º (regime administrativo e 

financeiro) do Decreto Regulamentar n.º 11/2012, de 19 de 
janeiro, “O apoio em matéria administrativa e financeira da 
Direção-Geral de Política Externa cabe ao Departamento Geral 
de Administração da Secretaria -Geral do Ministério dos 

3.9 O plano de gestão de riscos de corrupção e infrações 
conexas é executado e monitorizado?   X 

                                                 
5 Nota DGPE n.º 805/2008, de 13 de Novembro; Nota DGPE n.º 807/2008, de 14 de Novembro atualizada por Nota DGPE n.º 1038/2009, de 30 de Outubro; Nota DGPE n.º 
369/2009, de 28 de Abril.  
6 Apontamento PESC n.º 93, de 3 de Novembro.  
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Quadro 14 – Respostas ao Anexo A do Documento Técnico n.º 1 de 2010, de 04/03/2010 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação  
S N NA 

Negócios Estrangeiros, a cujo diretor compete a autorização e 
pagamento das despesas (…).” ADGPE dispõe de receitas 
provenientes de dotações que lhe foram atribuídas no 
Orçamento de Estado e as despesas resultam de encargos 
decorrentes da prossecução das atribuições que lhe estão 
cometidas. Esta Direção Geral revê-se no Plano de Gestão de 
Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, elaborado pela 
Secretaria- Geral do MNE em junho de 2013. 

4 – Fiabilidade dos sistemas de informação 

4.1 Existem aplicações informáticas de suporte ao 
processamento de dados, nomeadamente, nas áreas de 
contabilidade, gestão documental e tesouraria? 

  X 

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as questões relativas à 
fiabilidade dos sistemas de informação são tratadas, de acordo 
com os artigo 2º da Portaria n.º 33/2012, de 31 de janeiro, pela 
Direção de Serviços de Cifra e Informática, unidade integrada 
na secretaria- Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros 

4.2 As diferentes aplicações estão integradas permitindo o 
cruzamento de informação?   X 

4.3 Encontra-se instituído um mecanismo que garanta a 
fiabilidade, oportunidade e utilidade dos outputs dos 
sistemas? 

  X 

4.4 A informação extraída dos sistemas de informação é 
utilizada nos processos de decisão?   X 

4.5 Estão instituídos requisitos de segurança para o acesso 
de terceiros a informação ou ativos do serviço?   X 

4.6 A informação dos computadores de rede está 
devidamente salvaguardada (existência de backups)?    X 

4.7 A segurança na troca de informações e software está 
garantida?    X 
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QUAR 2013-RESULTADOS FINAIS                       

Ministério dos Negócios Estrangeiros 

DIREÇÃO-GERAL DE POLÍTICA EXTERNA  

                

MISSÃO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
Assegurar a coordenação da ação externa do Estado nos assuntos de natureza político-diplomática e económica, incluindo os respeitantes à Política Externa e de Segurança 
Comum (PESC) e a Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD) da União Europeia, bem como noutras matérias no domínio da segurança e defesa, e em questões 
bilaterais e multilaterais de natureza política, económica, científica e técnica contribuindo, desse modo, para uma visão global das diferentes matérias relevantes para a definição 
e execução da política externa portuguesa.  

Objetivos Estratégicos 

OE 1: Reforçar as relações bilaterais no plano político e económico e contribuir para a promoção do multilateralismo efetivo 

OE 2: Garantir a qualidade da informação que está na base das decisões sobre os assuntos de natureza político-diplomática e económica 

OE 3: Garantir o desenvolvimento das ações necessárias à aplicação da PESC e da PCSD; 

Objetivos Operacionais                        

EFICÁCIA                     35,0% 

O1. Preparar, de forma adequada e atempada, as cime iras, ministeriais e consultas políticas (OE1)  Ponderação: 50,0% 

Indicadores 2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor 
Crítico Peso Realizado 

Taxa de 
Realização (%) Classificação Desvio 

Ind 1. N.º de reuniões de preparação e/ou coordenação 
interministerial e interdepartamental 71 32 52 50 10 71 100,0% 61 101,66% Superou 1,70% 



 

 

O2. Assegurar a comunicação com embaixadas, missões  e representações permanentes ou missões temporária s (ex: 
orientações e circulação informação) (OE1) 

  Ponderação: 25,0% 

Indicadores 2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor 
Crítico Peso Realizado 

Taxa de 
Realização (%) Classificação Desvio 

Ind 2. N.º de telegramas expedidos 5939 7018 5.077 4.250 150 7.018 100,0% 4430 100,68% Superou 0,68% 

O3. Assegurar a participação de Portugal no process o de construção europeia na sua área de competência  (OE3) 
Ponderação: 25,0% 

Indicadores 2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor 
Crítico Peso Realizado 

Taxa de 
Realização (%) Classificação Desvio 

Ind 3. Nº de Coreus 154 94 102 97 15 154 100% 100 89,28% Cumpriu 0,00% 

EFICIÊNCIA                     35,0% 

O4. Assegurar o cumprimento do prazo de resposta às  solicitações (OE2)  Ponderação: 35,0% 

Indicadores 2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor 
Crítico Peso Realizado 

Taxa de 
Realização (%) Classificação Desvio 

Ind 4. Percentagem de solicitações (pastas) respondidas 
dentro do prazo 100% 100% 100% 80% 5% 100% 100% 100% 117,64% Superou 17,64% 

O5.  Garantir a coordenação da vertente PESC (OE3) Ponderação: 35,0% 

Indicadores 2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor 
Crítico Peso Realizado 

Taxa de 
Realização (%) Classificação Desvio 

Ind 5. Percentagem de instruções (COPS) enviadas 
dentro do prazo 100% 100% 100% 80% 5% 100% 100% 100% 117,64% Superou 17,64% 

O6.  Implementar metodologias/procedimentos interno s que assegurem o controle das despesas.  Ponderação: 30,0% 

Indicadores 2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor 
Crítico Peso Realizado 

Taxa de 
Realização (%) Classificação Desvio 

Ind 6. Taxa de execução das iniciativas previstas com 
impacto no controlo das despesas     100% 80% 5% 100% 100,0% 85% 100,00% Cumpriu 0,00% 

 
 

                     
 



 

 

 
 
QUALIDADE 

 
 

30.0% 

O7. Melhorar a clareza e a síntese dos textos sobre  matérias de foro político-diplomático (OE2) Ponderação: 30,0% 

Indicadores 2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor 
Crítico Peso Realizado 

Taxa de 
Realização (%) Classificação Desvio 

Ind 7. Grau de adequação dos textos 4,60 4,36 4,75 4,0 0,5 4,75 100,0% 4,63 105,55% Superou 5,55% 

O8. Garantir a satisfação dos utilizadores (OE1, 2 e 3) Ponderação: 30,0% 

Indicadores 2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor 
Crítico Peso Realizado 

Taxa de 
Realização (%) Classificação Desvio 

Ind 8. Nível de Satisfação dos Utilizadores 4,57 4,47 4,68 3,5 0,5 4,68 100,0% 4,56 114,00% Superou 14,00% 

O9. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de  pessoas, visando a qualificação, capacitação e sat isfação dos colaboradores (OE2) Ponderação: 40,0% 

Indicadores 2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor 
Crítico Peso Realizado 

Taxa de 
Realização (%) Classificação Desvio 

Ind 9.Taxa de execução do plano de formação aprovado 100% 100% 100% 80% 5% 100,00% 50,0% 100% 117,64% Superou 17,64% 

Ind 10. Nível de Satisfação dos Colaboradores 3,37 3,66 4 3,5 0,5 4,00 50,0% 4,05 101,25% Superou 1,25% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

Os objetivos mais relevantes são:  O1, O2 e O3 

Recursos Humanos - 2013 Pontuação Pontos Planeados Pontos Executados Desvio 

Dirigentes - Direção superior  20 80 80 0 

Dirigentes - Direção intermédia e Chefes de equipa 16 400 400 0 

Diplomata 12 348 348 0 

Técnico Superior  12 252 252 0 

Assistente Técnico  8 240 224 -16 

Assistente Operacional  5 20 20 0 

Total 
  

1340 1300 -16 

Nº de Efetivos no Serviço 31-12-2010 31-12-2011 31-12-2012 31-12-2013 

Nº de efetivos a exercer funções no Serviço 86 89 108 111 

Recursos Financeiros (euros) - 2013 Orçamento Realizado Desvio  

Orçamento Funcionamento  
  

Aquisição de bens e serviços  
  

Despesas com o Pessoal  
  

Outras despesas correntes  
  



 

 

 

PIDDAC   
                           -   

€  

Outros   
                           -   

€  

Total        

Indicadores     Fonte de Verificação 

Ind 1. N.º de reuniões de preparação e/ou coordenação interministerial e interdepartamental Agendas, calendários, atas, apontamentos, relatos ou cifra 

Ind 2. N.º de telegramas expedidos Cifra 

Ind 3. Nº de Coreus Cifra 

Ind 4. Percentagem de solicitações (pastas) respondidas dentro do prazo Notas, e-mails ou apontamentos 

Ind 5. Percentagem de instruções (COPS) enviadas dentro do prazo Cifra 

Ind 6. Taxa de execução das iniciativas previstas com impacto no controlo das despesas Relatório do Plano de 
Atividades         

Ind 7. Grau de adequação dos textos 
Relatório com o tratamento dos dados do inquérito para a classificação da adequação dos 
textos 

Ind 8. Nível de Satisfação dos Utilizadores Relatório com o tratamento dos dados do inquérito para a avaliação da satisfação dos 
utilizadores 

Ind 9.Taxa de execução do plano de formação aprovado Plano de Formação 

Ind 10. Nível de Satisfação dos Colaboradores Relatório com o tratamento dos dados do inquérito para a avaliação da satisfação dos 
colaboradores 

 


